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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 01416.010800/2018-57

 

SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÃO DAS LICENÇAS DE BI

1. DO OBJETO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto é a escolha da proposta mais vantajosa da
contratação de Serviço de Suporte Técnico e Atualização das Licenças de Uso do Software
Microstrategy com suporte técnico, englobando manutenção preventiva e corretiva de todas as licenças do
software e disponibilização das novas versões desse produto, lançadas no decorrer do prazo contratado.

ITEM Produtos Tipo Qtd

1
Suporte técnico por 12 (doze) meses, englobando manutenção

preventiva e corretiva de todas as licenças do software Microstrategy
da ANCINE e disponibilização das novas versões do produto,

lançadas no decorrer do prazo contratado:
Anual 1

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A ANCINE caminha mais e mais a cada dia em direção à necessidade de trabalhar de forma
analítica com suas informações, evoluindo de um cenário de apenas monitoração de informações cadastrais
para passar a entendê-las e avaliar seu impacto na execução e no planejamento das políticas públicas.
Baseado na percepção da crescente necessidade destas demandas, agendamos uma série de reuniões com
diversas áreas da ANCINE e, a partir destas, identificamos algumas necessidades que farão com que o
trabalho, hoje executado em parte manualmente, seja inviável permanecer desta forma. Alguns exemplos
destas necessidades identificadas:

· Sistema de controle de Bilheteria - Acompanhamento/análise do segmento de telas de
exibição e apuração da Cota de tela;

· Mapa de indicadores estratégicos - Apuração dos indicadores e criação de indicadores de
segundo nível para uso pelas áreas da casa;

· Programação de TV Paga - Apuração das obrigações da Lei 12.485 e
acompanhamento/análise do segmento de TV paga;

· Análise de composição societária;
· Análise de débitos tributários e perfis de dívida;

 
2.2. Dado este cenário torna-se necessário estruturar de forma mais adequada nosso ambiente de
BI. Hoje atendemos, considerando nossas limitações operacionais, pontualmente necessidades específicas da
Superintendência de Acompanhamento de Mercado e, mantendo a estrutura atual, não teremos como atender
a esta nova realidade, tanto em termos de licenças para uso da ferramenta quanto em capacidade produtiva.
2.3. Com vistas a estarmos aptos a enfrentar este desafio apontado acima e considerando a
disponibilidade de recursos da GTI, faz necessária a manutenção e atualização dos serviços existentes em
projetos de BI. Esta contratação teria o foco nas seguintes vertentes:

· Efetivo desenvolvimento de projetos, com mão de obra especializada tanto em processo de
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negócio quanto no uso da ferramenta e criação de painéis de consultas.
· Continuidade e estabilidade do ambiente de BI já existente na agência.

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A classificação dos serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto
n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal da CONTRATANTE, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos. Os serviços enquadram-se, igualmente, como de natureza comum, nos termos do
artigo 2°, § 1°, do Decreto n° 5.450/2005, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade dos
bens e serviços estão objetivamente definidos neste Termo de Referência, seguindo usuais de mercado.
Ademais, os serviços são de natureza continuada, uma vez que sua paralisação acarreta prejuízos ao bom
andamento das atividades deste departamento.
3.2.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar à ANCINE o serviço de suporte técnico e
atualizações das novas versões do(s) produto(s) contratados na data estipulada pelo fabricante, a partir do
lançamento oficial no Brasil.
4.1.1. A CONTRATADA deverá manter central de atendimento para abertura de chamados. A
central deverá ser acionada, preferencialmente, por meio de ligação gratuita ou ligação local do Rio de Janeiro,
podendo a empresa disponibilizar abertura de chamados pela internet. O atendimento será realizado na língua
portuguesa.  Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de registro diferenciado para
acompanhamento de cada chamado. O chamado será registrado em sistema de acompanhamento de
chamados da CONTRATANTE, e será fornecido à CONTRATADA em cada interação que envolva o
chamado.
4.1.2. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela CONTRATADA, na cidade do
Rio de Janeiro/RJ.
5. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
5.1. O ambiente computacional da Ancine utiliza o sistema operacional Windows Server 2012 e
com os bancos de dados Oracle Database 11g e PostgreSQL 9.6.8. As atualizações de versão deverão ser
compatíveis com o ambiente computacional da Ancine.
5.2. A versão do software Microstrategy utilizada na Ancine é a versão 10.2. 
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar para a CONTRATANTE toda vez que for lançado
uma nova versão ou do software Microstrategy, cabendo a CONTRATADA a opção de atualização do seu
ambiente computacional.
6.2. Serão verificados os prazos de atendimento dos chamados abertos, bem como o cumprimento
dos benefícios disponibilizados pelo Software Assurance, como a habilitação para os treinamentos on-line.
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. A CONTRATADA deverá prestar à ANCINE, pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da
data da assinatura do Contrato, suporte técnico de manutenção e atualização de todas as licenças de uso de
software da agência, contemplando:
7.2. A atualização de versões do software (upgrades) ocorridas no decorrer do prazo contratado,
suporte à operação, instalação e configuração.
7.2.1.  Atendimento de suporte técnico, de caráter preventivo e corretivo, prestado de forma a
assegurar os níveis de disponibilidade do software em perfeitas condições de uso.
7.2.2.  Atendimento a ser prestado por telefone, por fax ou via web, em português, quando
necessário, em horário comercial do Rio de Janeiro.
7.3. O suporte técnico será utilizado conforme demanda da ANCINE, ficando a empresa a ser
contratada responsável por disponibilizar atendimento via chat e/ou call center. O suporte técnico se restringe
às informações de configuração do ambiente da Ferramenta OLAP e possíveis problemas técnicos na
utilização dos softwares.
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7.4. Nos casos em que se fizer necessário suporte técnico e manutenções, dentro das instalações da
ANCINE, a empresa a ser contratada deverá prestá-lo no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar da
solicitação. Para tanto, deverá enviar técnico certificado com conhecimento na instalação e configuração do
ambiente de Ferramentas OLAP. A empresa deverá dispor de call center e/ou atendimento via chats, a fim de
solucionar prontamente possíveis dúvidas no uso da ferramenta.
7.5. A solicitação para suporte técnico, citado nos itens anteriores, deverá ser feito mediante
abertura de Ordem de Serviço (OS), que poderá ser realizada por call center, email ou atendimento via chat,
com necessária e imediata emissão de número de protocolo pela ANCINE, confirmando recebimento da
demanda.
7.6. A relação das licenças que são objeto dessa contratação está detalhada na tabela abaixo:

Item Descrição Quantidade

01 Microstrategy Architect 3

02 MicroStrategy Server 56

03 MicroStrategy Web 55

 

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO
8.1.  Responsável : A CONTRATANTE se reserva o direito de, diretamente ou por quem vier a
indicar, fiscalizar o cumprimento das Especificações Técnicas contidas no Edital, a fim de assegurar a execução
do objeto deste Contrato, ou manifestar sua recusa.
8.2.  Prazos :
8.2.1 O início da execução do objeto deste Contrato será imediato após a assinatura do mesmo.
8.2.2. A prestação dos serviços, a serem executados de forma contínua, poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas
para a administração, limitada a sessenta meses.
8.2.3. O prazo de vigência também poderá ser prorrogado, desde que ocorra, dentre outros, algum dos
seguintes motivos:
          a) alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE;
          b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;
          c) interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse
da CONTRATANTE; e
 impedimento de execução deste Contrato por ato ou fato de terceiro, reconhecido pela CONTRATANTE
em documento contemporâneo à sua ocorrência.
         d) Verificado algum dos motivos relacionados, a CONTRATANTE poderá conceder a prorrogação
necessária, desde que o respectivo pedido seja apresentado pela CONTRATADA, por escrito, devidamente
fundamentado, até 10 (dez) dias antes do vencimento do prazo contratual.
8.3.  Horários : O suporte técnico será implementado mediante abertura de chamado técnico, via
telefone ou email especifico, solicitado pelo Ancine.
8.4.  Locais de Entrega : Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela
CONTRATADA, na cidade de Rio de Janeiro/RJ.
8.5.  Pagamento : O pagamento será realizado de forma mensal no valor de 1/12 (um doze avos)
do valor global do contrato.

                      8.5.1 Nota Fiscal/Fatura contendo o valor respectivo deste desembolso em
conformidade com o preço apresentado na proposta para prestação do serviço mensal para este
item

8.6. Reajuste : 
8.6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
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mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação
do IPCA
8.6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. As atualizações do software Microstrategy deverão ser fornecidos com os devidos manuais
técnicos e de operação em português (PT-BR) ou inglês, podendo estar disponibilizado no site. A
documentação poderá ser fornecida em meio impresso e/ou meio eletrônico. Quaisquer atualizações da
documentação deverão ser fornecidas, sem ônus, durante o período de garantia dos produtos fornecidos.
9.2. Todas as documentações relativas à contratação e demais documentos e procedimentos
operacionais produzidos no escopo da contratação deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA em
formato eletrônico editável e serão de propriedade da ANCINE.
9.3. Os materiais usados na capacitação e nos serviços de orientação técnica deverão ser
fornecidos em português (PT-BR).
10. DA VISTORIA 
10.1. Não há necessidade de vistoria para presente contratação.
11. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. O início da execução do objeto será imediato após a assinatura do contrato.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
13.3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;;
13.4. Disponibilizar, sempre que houver atualização de versão ou da lista de produto(s), a relação
atualizada da(s) alteração(ões) ocorrida(s) na(s) nova(s) versão(ões) do(s) produto(s) do fabricante do
software.
13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.6. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas,
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pela ANCINE.
13.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
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13.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
13.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
13.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
13.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
13.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. � É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
16.1. A fiscalização do objeto do presente Termo de Referencia será exercida por um representante
da ANCINE, designado para esta finalidade específica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração conforme art. 67 da lei nº. 8.666, de
1993.
16.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
16.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
16.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i,
ambos da IN nº 05/2017.
16.6.  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
16.7. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
16.8. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.9. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.
16.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
16.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
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do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.12. Em hipótese nenhuma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
16.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
16.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
16.16. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
16.18. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.19. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993.
16.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.
17.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
17.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
17.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado
pelo gestor do contrato.
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17.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
17.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;
18.2.2. Multa de:

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
18.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
18.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos.
18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;
03

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
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8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

18.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.  DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (.dez ) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
19.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:
19.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
19.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
19.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
19.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
19.7. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
19.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
19.9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
19.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
19.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
19.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
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providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
19.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
19.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
19.17. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.19. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

I=(TX/100)

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

    

 

I = (6/100)

     365

 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

20. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
20.1. A CONTRATADA devera apresentar um Atestado(s) Capacidade Técnica, em nome da
licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços e
atualização e suporte técnico, com características pertinentes e compatíveis com as especificações e
quantidades estabelecidas neste Termo de Referência;
21. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
21.1. Estima-se o valor de R$ 89.958,99 (oitenta e nove mil novecentos e cinquenta e oito reais e
noventa e nove centavos) para essa contratação.
22.  DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA
22.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação abaixo
assinado, no uso de suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e
normativas aplicáveis sendo objetos de exame e, no caso de concordância, aprovação pelo Secretário de
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Gestão Interna da ANCINE.

 

 Anexo I do Termo de Referencia.
 

INDICADOR N.º 01
Prazo de atendimento aos chamados de Suporte Tecnico.

Finalidade Garantir que o atendimento dos chamados de suporte sejam atendidos em
prazos adequados.

Meta a cumprir
Não há, pois os Fixes, Updates, Patches e Upgrades são liberados ao longo
do ano e podem existir meses em que estes itens não são liberados. Além
disso, podem existir meses em que não há necessidade de abrir chamados.

Instrumento de medição Número de dias úteis de de atendimentos computados no 

Forma de acompanhamento

Inicio - Data de abertura do chamado no sistema de acompanhamento de
chamados ou email de comunicação a contratada.

Fim - Data de encerramento do chamado no sistema de acompanhamento de
chamados.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo X =  (Numero de Chamados Atendidos no prazo de 5 dias uteis * 100 ) /
Numero de Chamados Totais

Início de Vigência Início da vigência do Contrato

Faixas de ajuste no pagamento

x  >=  90%   efetuar o pagamento  do valor total da fatura mensal

80%  >=  x <=  90%     efetuar o pagamento de 95% do valor total da fatura
mensal

X < 80%    efetuar o pagamento de 90% do valor total da fatura mensal

Descontos Adicionais -
Reincidência

Em caso de reincidência, sem prejuízo da faixa de ajuste, será aplicado
desconto adicional de 5% sobre a Nota Fiscal.

Observações

1. Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a Fiscalização
deverá ser comunicada imediatamente, por escrito, visando avaliar as
medidas necessárias ao saneamento do problema e a não incidência de
ajustes no pagamento.

2. Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para
acompanhamento pela Fiscalização e mensuração dos resultados
alcançados pelo Instrumento de Medição de Resultados.
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Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Souza Gurgel Do
Amaral, Fiscal de Contrato - Técnico, em 14/01/2019, às 17:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da
RDC/ANCINE nº 66 de 1º de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Tamberlini Alves,
Gerente de Tecnologia da Informação, em 14/01/2019, às 17:07,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da
RDC/ANCINE nº 66 de 1º de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Pereira De Franco,
Técnico Administrativo, em 14/01/2019, às 17:09, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 11 da RDC/ANCINE nº 66 de 1º de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cesar Brasil Gomes Dias,
Secretário de Gestão Interna, em 15/01/2019, às 15:12, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da RDC/ANCINE nº 66
de 1º de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ancine.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o
código verificador 1108515 e o código CRC 273EF5A2.

 

 

Referência: Processo nº 01416.010800/2018-57 SEI nº 1108515
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